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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul e o Vice-Presidente no exercício da Presidência da Fundação Municipal de Educação e Cultura Santa Fé do Sul – FUNEC, pelo ofício nº 057/2003, de 24/09/2003 (fls. 02), encaminhou a este Conselho para análise e aprovação, projeto de criação e credenciamento do Instituto Superior de Educação, nos termos da Deliberação CEE n° 8/2000, e também a autorização para funcionamento do Curso Normal Superior, com as Habilitações em Educação Infantil e Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, nos termos da Deliberação CEE n° 7/2000.

Acompanhou o pedido Termo de Compromisso firmado pelo Senhor Prefeito Municipal, comprometendo-se “a viabilizar toda a infra-estrutura, acervo bibliográfico, laboratórios, equipamentos necessários...” (fls. 283).

Foram nomeados os especialistas para emissão de parecer técnico pela Portaria CEE-GP 327/2003, de 25/11/2003 (fls. 297), que juntou suas conclusões às fls. 300/306.

Em 31/03/2004 os presentes autos foram baixados em diligência, conforme ofício de fls. 342.

A IES remeteu a este Conselho o ofício DIR nº 057/2004, de 20 de agosto passado com os esclarecimentos necessários bem como encaminhou a reformulação do projeto do Curso Normal Superior e de implantação do ISE.

No aspecto legal o pedido encontra-se baseado nos Artigos 62 e 63 da Lei Federal nº 9394, de 20/12/1996 – LDB, e ainda no Parecer CNE/CP nº 115/99, aprovado em 10/08/1999, que estabeleceu as diretrizes gerais para o funcionamento dos Institutos Superiores de Educação. Em âmbito estadual a matéria está disciplinada pelas Indicações CEE nºs. 212001 e 22/2002 e também na Deliberação CEE nº 08/2000 que cuidou da questão de credenciamento dos Institutos Superiores de Educação no sistema estadual de ensino, que previu o caráter experimental dos cursos mantidos pelos citados Institutos, conforme o § 1º do Art. 2º, de acordo com o disposto no Art. 81 da LDB.

Os autos foram instruídos com o relatório sobre “...a integração de em torno de eixos formadores das propostas curriculares dos cursos de licenciaturas que comporão o ISE...”; “proposta de alteração curricular dos cursos de Letras, Matemática e Educação Física ... de modo a integrá-los ao ISE.”; e, ainda, o Projeto Pedagógico do Curso Normal Superior e Implantação do ISE (fls. 345/371).

1.2 APRECIAÇÃO

Em cumprimento às legislações que regem as matérias em análise no presente expediente, os autos foram instruídos com a seguinte documentação:

I. Perfil Institucional com os seguintes itens: a) Introdução (fls. 419); b) Reconhecimento; c) localização (fls. 420); d) Missão e Histórico da Instituição (fls. 421/424), e ainda foi juntada a ata de aprovação pela Congregação da criação do ISE, conforme fls. 284/285 – Anexo 13  - da primeira versão do Projeto; e) Objetivos Gerais e Específicos (fls.425/427 e 460).

II. Planejamento e Gestão Institucional: a) Objetivos específicos; b) Organização Acadêmica e Administrativa (fls. 17/18, 348 e 424); c) Planejamento e organização didático-pedagógica (fls. 427/430 e fls. 347/351); d) Oferta de cursos e programas (todas as Licenciaturas Plenas: Letras, Educação Física, Matemática e Pedagogia, além do Curso Normal Superior – cujos atos legais estão transcritos na informação AT às fls. 287); estrutura curricular dos cursos (fls. 352/353, 378, 395/397, 429/430); Estágio Supervisionado (fls. 460/463); Atividades Acadêmicas-centifico-culturais (fls. 463) e Formação Continuada (fls. 465); e) Infra-estrutura: espaço-físico, laboratórios, instalações e salas de aula (fls. 18/22); f) aspectos financeiros e orçamentários: 117/118; e, g) comprovação de regularidade fiscal  (fls. 114/116).
III. Avaliação e Acompanhamento do desempenho Institucional: a) Exame Nacional de Cursos – ENC/MEC (fls. 272 e transcrição dos conceitos pela d. AT deste Conselho às fls. 291); b) Avaliação Institucional (fls. 273/281) e Informação da AT de que a IES “...apresentou projeto detalhado de atendimento às recomendações feitas”. (fls. 291).

Também em atendimento ao que dispõe a legislação, a IES firmou Acordo de Cooperação com a Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Fé do Sul, com a função de “... colocar em prática e avaliar, ... o projeto de formação de professores da educação básica..” do ISE, comprometendo-se a “... oferecer a realização de estágios e atividades práticas aos alunos dos cursos de Licenciatura ...” do Instituto Superior de Educação da FUNEC (fls. 286).

E ainda, firmou a IES Acordo de Cooperação com a Diretoria de Ensino da Região de Jales-SP “... para a realização de estágios supervisionados aos alunos dos cursos de Licenciatura...” (fls. 287).

O Instituto Superior de Educação das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul – FUNEC, além do Curso Normal Superior, objeto do presente pedido, manterá os seguintes cursos de graduação – licenciaturas, que constam dos presentes autos: a) Letras com Habilitação em Inglês e Espanhol (fls. 352/353); b) Matemática (fls. 378); c) Educação Física (fls. 395); e d) Pedagogia (conf. Declaração de fls. 307 e item 4.5 do Parecer Técnico da Comissão de Especialistas).

A proposta de criação do Curso Normal Superior está de acordo com os termos da Deliberação CEE nº 22/2002. Desse modo, a estrutura curricular do curso contempla Blocos Conceituais que representam “a formação conceitual comum” – Bloco A; a formação conceitual básica específica – Bloco B; e a formação prática – Bloco C (fls. 42/44, 66/68, 349/351, 427/428), sendo 608 h.a. de matérias básicas comuns aos cursos do ISE; 1018 h.a de Atividades Básicas de Formação Prática comuns aos cursos do ISE; 988 h.a. de matérias de formação específica; e, 304 h.a. de matérias complementares; perfazendo um total de 2918 h.a., conforme “Estruturas Curriculares” de fls. 429/430.

Conforme informação de fls. 307, o Curso Normal Superior deverá funcionar com duas turmas de 50 (cinqüenta) vagas, sendo uma no período diurno e outra no noturno.

No que diz respeito às condições de infra-estrutura e acervo bibliográfico, foi verificado “in loco” pela d. Comissão de Especialistas as boas condições das salas de aula; salas de coordenação, tanto do ISE quanto do Curso Normal Superior; das oficinas pedagógicas e da biblioteca (fls. 305). Os especialista fizeram ainda as seguintes recomendações (fls. 305) , que transcrevemos:

“III - Suficiência do Termo de Compromisso:

1. Quanto ao espaço físico

( ... )

1.3 Biblioteca: As instalações e o acervo da Biblioteca foram ampliados durante o ano de 2003, mas ainda merecem receber uma atenção especial e investimentos por parte dos responsáveis pela Instituição. ( ... ) Recomendamos enfaticamente que a Instituição mantenha um programa permanente de aquisição de livros e periódicos de Educação. ...”

1.4 Equipamentos: A instituição dispõe de uma sala com aproximadamente 40 computadores, conectados à internet, à disposição dos alunos ( ... ) Recomenda-se o aumento do número de computadores e também a ampliação do espaço físico destinado à sua instalação”. (g.n.)

Quanto ao corpo docente a Comissão de Especialista apontou no item “qualificação” que “está bem constituído, havendo, num total de 12 professores, 1 doutor, 8 mestres e 3 especialistas” e que a Professora Amélia de Lourdes Nogueira da Fonseca, mestre em Educação, será a Coordenadora do Curso Normal Superior. Ainda, em relação ao plano de carreira dos docentes, salientou a comissão (fls. 304):

“4.5 Plano de Carreira: Em virtude de limitações no orçamento, ainda não há professores em regime de tempo integral. Todos os professores são horistas. Como a implantação do ISE e do curso Normal Superior supõe a participação dos docentes, recomenda-se a criação de condições materiais para que os professores possam participar de reuniões de caráter pedagógico, pelo menos uma vez por mês”. (g.n.)

A instituição apresentou em seu relatório de cumprimento de diligência, complementação da titulação de novos professores que passaram a fazer parte do projeto (fls. 433/471).

De todo o exposto no presente expediente e considerando que as recomendações feitas pela d. Comissão de Especialistas são passíveis de serem atendidas, manifesto-me pela aprovação do credenciamento do Instituto Superior de Educação – ISE, das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o pedido de credenciamento do Instituto Superior de Educação – ISE, das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul.

2.2 Concede-se a autorização para a instalação e funcionamento do Curso Normal Superior, Licenciatura em Educação Infantil e Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, nos termos da Deliberação CEE nº 7/2000.

2.3 Estes atos serão válidos após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação e Portaria da Presidência deste Conselho. 

São Paulo, 22 de setembro de 2004.

Consª. Andraci Lucas Veltroni Atique

                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone  e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de setembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                  Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de outubro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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